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Resumo: Mulheres pretas e pardas, historicamente associadas a profissões de 
menor prestígio social, como faxineiras e empregadas domésticas, ainda estão 
sub-representadas no ensino superior brasileiro em comparação às pessoas 
brancas. Na Psicologia, gênero, raça e classe social se sobrepõem na construção 
das subjetividades, demandando uma abordagem interseccional para analisar 
os mecanismos que sustentam desigualdades estruturais. Este estudo teve 
como objetivo analisar e discutir os atravessamentos de gênero, raça e classe 
social nas trajetórias acadêmicas e profissionais de mulheres pretas e pardas 
que compõem a primeira geração de suas famílias a concluir o ensino superior. 
Foram entrevistadas 24 mulheres de diferentes regiões do Brasil, e, seus relatos, 
organizados conforme a identidade racial, foram analisados no software MAXQDA. 
Os núcleos de sentido evidenciaram desafios em diferentes níveis, desde barreiras 
macroestruturais, como a discriminação racial e de gênero, até barreiras mais 
subjetivas, envolvendo a construção identitária. Os achados contribuem para a 
literatura sobre interseccionalidade e podem subsidiar políticas de assistência 
estudantil, ao revelar fatores que alteram as trajetórias dessas mulheres.

Palavras-chave: classe social; estudantes de primeira geração; gênero; raça.

Abstract: Black and mixed-race women, historically associated with less pres-
tigious professions, such as cleaners and maids, are still under-represented in 
Brazilian higher education compared to white people. In Psychology, gender, race 
and social class overlap in the construction of subjectivities, requiring an intersec-
tional approach to analyze the mechanisms that sustain structural inequalities. 
The aim of this study was to analyze and discuss the intersections of gender, 
race and social class in the academic and professional trajectories of black and 
mixed-race women who make up the first generation of their families to access 
higher education. 24 women from different regions of Brazil were interviewed and 
their accounts, organized according to racial identity, were analyzed using the 
MAXQDA software. The identification of core themes highlighted challenges at 
different levels, from macro-structural barriers, such as racial and gender discri-
mination, to more subjective barriers, involving the construction of identity. The 
findings contribute to the literature on intersectionality and can support student 
assistance policies by revealing factors that change the life paths of these women.

Keywords: social class; first-generation students; gender; race.

1 INTRODUÇÃO

Embora pessoas que se identificam como pretas ou pardas cons-

tituam a maioria da população brasileira (56,1%), segundo o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2021), sua presença no ensino 

superior permanece desproporcionalmente baixa (47,3%), conforme o 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2020). Como principal 
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ação afirmativa para mitigar essa desigualdade, 

o Governo Federal implementou a Lei n. 12.711 

(Brasil, 2012), conhecida como Lei das Cotas, para 

ampliar o acesso de estudantes pretos e pardos 

às universidades federais.

Apesar dos avanços promovidos por essa po-

lítica, são percebidos obstáculos à permanência 

desses estudantes na universidade. Em 2017, 

32% dos estudantes universitários concluintes 

representavam pretos e pardos (IPEA, 2020). 

Muitos deles pertencem a classes sociais mais 

baixas, enfrentando desafios como uma trajetória 

educacional de menor qualidade e escassez de 

recursos financeiros para custear sua formação 

acadêmica.

Nas últimas décadas, a literatura científica 

tem dedicado atenção crescente aos estudan-

tes de primeira geração (first-generation stu-

dents), compreendidos como os primeiros de 

suas famílias a concluírem o ensino superior. 

Embora as definições variem entre os estudos, 

há consenso de que essa condição representa 

mais do que uma característica demográfica ou 

familiar, constituindo um marcador social que 

carrega desvantagens iniciais, contemplando 

formas específicas de inserção, permanência 

e desenvolvimento na universidade (Felicetti; 

Morosini; Cabrera, 2019; Ives; Castillo-Montoya, 

2020; Kamalumpundi et al., 2024).

A condição de primeira geração está frequen-

temente associada a trajetórias marcadas por 

menor disponibilidade de recursos econômicos, 

sociais e culturais acumulados pelas famílias ao 

longo das gerações. Nesse contexto, o ingresso 

no ensino superior e a sua conclusão represen-

tam não apenas uma conquista educacional 

individual, mas também um processo de mo-

bilidade social que desafia padrões históricos 

de reprodução das desigualdades. Entretanto, 

pesquisas recentes (Agbonlahor, 2025; Kamalum-

pundi et al., 2024) demonstram que a obtenção 

do diploma universitário não elimina por com-

pleto as desvantagens decorrentes da origem 

familiar. Mesmo após a graduação, estudantes 

de primeira geração tendem a apresentar baixos 

rendimentos econômicos e menor identificação 

com posições sociais mais elevadas quando 

comparados a graduados cujos pais possuem 

formação universitária, o que evidencia que o 

ensino superior, embora amplie oportunidades, 

não rompe automaticamente os mecanismos in-

tergeracionais de transmissão das desigualdades 

(Agbonlahor, 2025).

Essa permanência das desigualdades pode 

ser compreendida à luz da teoria da reprodução 

social proposta por Bourdieu e Passeron (2023) 

e do conceito de capital cultural desenvolvido 

por Bourdieu (1986). Nessa perspectiva, além 

das limitações econômicas, estudantes de pri-

meira geração frequentemente ingressam na 

universidade com menor prestígio. A ausência de 

familiares que conheçam as normas, os códigos 

e as expectativas implícitas da vida universitária 

dificulta a compreensão do funcionamento insti-

tucional, da construção de trajetórias acadêmicas 

e das estratégias de inserção profissional. Como 

consequência, esses estudantes precisam apren-

der, simultaneamente, os conteúdos formais do 

curso e as regras que organizam o ambiente 

universitário, processo que tende a ampliar as 

exigências de adaptação e permanência (Agbon-

lahor, 2025; Axxe et al., 2025).

Nesse sentido, em uma revisão sistemática da 

literatura, Ives e Castillo-Montoya (2020) demons-

tram que grande parte das pesquisas, historica-

mente, descreveu estudantes de primeira geração 

com base em indicadores de baixo desempenho, 

evasão ou dificuldades acadêmicas, reforçando 

uma perspectiva assimilacionista segundo a qual 

esses estudantes deveriam adaptar-se às normas 

previamente estabelecidas pela universidade. Em 

contraposição, os autores argumentam que suas 

experiências familiares, comunitárias e culturais 

constituem fontes legítimas de conhecimento 

que podem enriquecer os processos de aprendi-

zagem e ampliar a diversidade epistemológica no 

ensino superior. Assim, compreender estudantes 

de primeira geração implica deslocar o foco do 

déficit para as relações entre trajetórias sociais, 

contextos institucionais e oportunidades efetivas 

de participação acadêmica.

Sob essa perspectiva, a adaptação universitá-
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ria passa a depender menos das características 

individuais e mais das condições institucionais 

capazes de favorecer o pertencimento, o reco-

nhecimento e o acesso às redes de apoio. Estu-

dos, como os de Mtshweni (2024), mostram que 

o sentimento de pertencimento constitui um dos 

principais preditores da permanência acadêmica 

entre estudantes de primeira geração, mediando, 

inclusive, os efeitos do suporte familiar e social 

sobre a continuidade dos estudos. De forma 

semelhante, a pesquisa de Barros, Magalhães 

e Matos (2025), no contexto brasileiro, evidencia 

que, embora as famílias frequentemente ofe-

reçam incentivo moral e apoio à permanência, 

a ausência de experiências universitárias limita 

sua capacidade de orientar os estudantes diante 

das demandas acadêmicas, fazendo com que 

docentes, colegas e outros membros da comuni-

dade universitária assumam um papel central na 

construção das redes de suporte e na adaptação 

ao ensino superior.

Cumpre ressaltar que a condição de primei-

ra geração não atua de forma isolada, mas se 

articula com outros marcadores sociais, como 

raça, gênero e classe social. Nessas situações, 

as experiências de desigualdade tornam-se qua-

litativamente distintas, uma vez que múltiplas 

formas de discriminação e exclusão passam 

a operar simultaneamente. Estudos, como de 

Jackson, Colson-Fearon e Versey (2022), de-

senvolvidos com mulheres de primeira geração 

pertencentes a grupos racializados, mostram 

que essas estudantes repetidamente enfrentam 

sentimentos de invisibilidade, questionamentos 

sobre a legitimidade acadêmica, dificuldades de 

pertencimento e a necessidade constante de 

negociar identidades entre os contextos familiar 

e universitário. Essas experiências indicam que 

compreender estudantes de primeira geração 

requer uma abordagem interseccional, capaz de 

reconhecer como desigualdades educacionais, 

raciais, de gênero e de classe se reforçam mu-

tuamente ao longo das trajetórias universitárias.

É justamente nesse ponto que se insere o 

presente estudo. Ao investigar as trajetórias de 

mulheres pretas e pardas pertencentes à primei-

ra geração de suas famílias a concluir o ensino 

superior, sem especificar o grau de parentesco, 

parte-se do pressuposto de que essa condição 

não constitui apenas um critério de caracteri-

zação da amostra, mas também um elemento 

central para alcançar como diferentes sistemas 

de desigualdade atravessam as experiências 

acadêmicas dessas mulheres. Assim, a análise 

busca compreender de que modo a ausência 

de capital universitário familiar se articula às 

experiências de gênero, raça e classe na cons-

trução das trajetórias de acesso, permanência e 

desenvolvimento no ensino superior.

Ainda que a condição de primeira geração 

permita abranger importantes mecanismos de 

reprodução das desigualdades educacionais, 

ela não atua de forma independente. As trajetó-

rias universitárias são produzidas pela interação 

entre diferentes marcadores sociais, tornando 

necessária uma abordagem interseccional capaz 

de explicar como esses processos se manifes-

tam concretamente nas vivências de estudantes 

pretas e pardas. A interseccionalidade constitui, 

portanto, um conceito central para a análise 

dessas desigualdades. Ela refere-se à sobre-

posição de múltiplos marcadores sociais, como 

raça, gênero e classe social, que influenciam as 

experiências e oportunidades dos indivíduos 

(Collins; Bilge, 2021). No presente estudo, a inte-

ração entre esses fatores permite compreender 

as barreiras enfrentadas por mulheres pretas e 

pardas, estudantes de primeira geração, tanto no 

ensino superior, quanto no mercado de trabalho.

No que diz respeito ao gênero, as mulheres en-

contram dificuldades para aceitação e progressão 

na carreira, especialmente em áreas nas quais são 

minoria, como ciências, tecnologia, engenharia 

e matemática (Science, Technology, Engineering 

and Mathematics [STEM]) (Oliveira-Silva; Parreira, 

2022). Essa exclusão está associada a crenças 

sociais que vinculam as mulheres a profissões 

que envolvem assistência e cuidado (e.g., en-

fermagem e educação), enquanto atribuem, 

aos homens, atividades que exigem raciocínio 

lógico, tomada de decisão e habilidades numé-

ricas (e.g., engenharia e advocacia), segundo 
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Helgeson (2020).

Além das barreiras de gênero, fatores raciais 

desempenham um papel crucial na perpetuação 

das desigualdades educacionais e profissionais. 

Frequentemente, características fenotípicas são, 

de maneira equivocada, associadas à capacidade 

intelectual e a traços de personalidade. No en-

tanto, a literatura científica demonstra que raça 

é uma construção social, sem fundamentação 

biológica, pois variações fenotípicas (e.g., cor da 

pele, traços físicos, curvatura do cabelo) repre-

sentam diferenças genéticas irrelevantes dentro 

da espécie humana (Schwarcz, 2013).

O racismo, nesse contexto, opera como um 

sistema de desigualdade que favorece alguns 

grupos raciais em detrimento de outros. Ele sus-

tenta um processo no qual “as condições sociais 

são criadas para que, direta ou indiretamente, 

grupos racializados sejam discriminados de forma 

sistemática” (Almeida, 2019, p. 33).

Além da discriminação racial, o pertencimento 

a classes sociais mais baixas também impõe 

desafios (Mendonça; Jordão, 2014). O acesso a 

oportunidades educacionais e profissionais está 

diretamente relacionado aos recursos financeiros 

disponíveis, o que reforça desigualdades estru-

turais. O classismo, portanto, influencia tanto as 

chances de ingresso e permanência no ensino 

superior, quanto a progressão na carreira (Lima, 

2020).

A meritocracia, frequentemente usada como 

justificativa para a distribuição desigual de opor-

tunidades, fundamenta-se na ideia de que o 

sucesso é resultado exclusivo do esforço indivi-

dual, ignorando fatores sociais e estruturais. Esse 

discurso desconsidera as barreiras enfrentadas 

por grupos historicamente marginalizados (Lima, 

2020).

Dados do IBGE (2019) revelam a persistência 

dessas desigualdades no mercado de trabalho: 

pessoas pretas e pardas representam apenas 

29,9% dos cargos gerenciais, enquanto pessoas 

brancas ocupam 68,6%. Na política, a sub-re-

presentação é ainda mais evidente (24,4% contra 

75,6%). Além disso, a informalidade entre traba-

lhadores pretos e pardos é acentuada, assim 

como eles recebem menores remunerações em 

comparação aos trabalhadores brancos (IBGE, 

2019). Essas desigualdades não se limitam a 

eventos isolados, mas se perpetuam em inte-

rações cotidianas por meio de microagressões.

A Teoria das Microagressões Raciais (Sue et 

al., 2007) descreve pequenas ofensas raciais 

recorrentes em interações sociais e interpessoais. 

Essas práticas incluem negação da experiência 

racial, atitudes de superioridade, estereótipos 

negativos e desvalorização das diferenças cultu-

rais. Podem ser perpetradas por pessoas brancas 

ou não, refletindo um sistema de discriminação 

internalizado.

Sue et al. (2007) categorizam as microagres-

sões raciais em três tipos: microassaltos, microin-

sultos e microinvalidações. Microassaltos são atos 

verbais ou não verbais, geralmente intencionais, 

que expressam hostilidade ou desprezo (Dovi-

dio; Pearson; Penner, 2018). Microinsultos são 

comentários sutis que comunicam mensagens 

negativas sobre um grupo racializado, frequente-

mente de forma inconsciente (Dovidio; Pearson; 

Penner, 2018; Sue et al., 2007). Microinvalidações 

minimizam ou negam a realidade da experiência 

racial, desconsiderando as violências vivenciadas 

por esses grupos (Dovidio; Pearson; Penner, 2018; 

Sue et al., 2007).

Diante desse cenário, este estudo teve como 

objetivo analisar e discutir os atravessamentos de 

gênero, raça e classe social na trajetória acadê-

mica e profissional de mulheres pretas e pardas 

que compõem a primeira geração de suas famí-

lias a concluir o ensino superior. Considerando o 

impacto estrutural e subjetivo dessas desigualda-

des, a pesquisa se justifica pela necessidade de 

compreender como esses fatores interagem para 

influenciar a permanência e o desenvolvimento 

dessas mulheres no ensino superior e no mercado 

de trabalho. Além da possibilidade de embasar 

políticas públicas e institucionais direcionadas 

à equidade educacional e profissional, o estu-

do permite evidenciar os desafios enfrentados 

por esse grupo. Nesse sentido, contribui para 

o debate sobre justiça social e inclusão, ressal-

tando a urgência de medidas que façam frente 
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às barreiras impostas por sistemas de exclusão 

historicamente enraizados.

2 MÉTODO

Quanto à abordagem do problema, o estudo 

caracterizou-se como qualitativo, considerando a 

estreita relação entre os mundos subjetivo e obje-

tivo, de tal modo que os fenômenos pesquisados 

não podem ser reduzidos a números. Quanto 

aos objetivos, o estudo caracterizou-se como 

exploratório, buscando proporcionar maiores 

informações acerca das trajetórias acadêmicas 

e profissionais de mulheres pretas e pardas, es-

tudantes de primeira geração. Por fim, quanto à 

abordagem de análise, o estudo caracterizou-se 

como dialético, assumindo que os fatos sociais 

não podem ser considerados isoladamente, isto 

é, abstraídos de suas influências políticas, econô-

micas e culturais (Prodanov; Freitas, 2013).

2.1 Participantes

Foram realizadas 24 entrevistas com mulheres 

pretas e pardas que atenderam ao critério de 

terem sido a primeira geração de suas famí-

lias a concluir o ensino superior. A amostra foi 

selecionada por conveniência, considerando a 

diversidade de características sociodemográficas, 

como geração, região e tipo de Instituição de 

Ensino Superior (IES). Do total, 12 participantes 

se identificaram como pretas e 12 como pardas. 

A idade das entrevistadas variou entre 25 e 64 

anos (M = 39,63; DP = 12,30). A Tabela 1 apresenta 

uma descrição detalhada dos dados sociodemo-

gráficos das participantes.

TABELA 1 – Perfil sociodemográfico das entrevistadas (N = 24)

Entrevistada Idade Cor Filhos Situação conjugal Graduação Universidade
Estado 

brasileiro

E1 57 Parda 2 Viúva Enferm. Pub. RJ

E2 36 Preta 1 Casada Matemática Priv. RJ

E3 26 Preta 0 Casada Psicologia Priv. RJ

E4 25 Preta 0 Solteira Psicologia Priv. BA

E5 44 Preta 0 Solteira Pedagogia Priv. RJ

E6 40 Preta 0 Solteira Farmácia Priv. BA

E7 61 Preta 0 Solteira História Priv. RJ

E8 26 Parda 0 Casada Gestão Com. Pub. RN

E9 33 Parda 1 Casada Psicologia Pub. MG

E10 32 Preta 0 Separada Pedagogia Pub. GO

E11 30 Parda 0 Solteira Pedagogia Pub. MG

E12 37 Preta 0 Casada Educ. Física Pub. CE

E13 28 Parda 0 Solteira Marketing Pub. RN

E14 37 Parda 2 Casada Pedagogia Priv. RS

E15 32 Parda 0 Casada Quim. Industrial Pub. PB

E16 59 Preta 0 Casada Pedagogia Priv. RS

E17 54 Parda 2 Casada Cien. Sociais Pub. GO

E18 39 Parda 1 Casada Administ. Priv. ES

E19 64 Preta 4 Separada Letras Pub. RJ

E20 45 Preta 1 Casada Cien. Sociais Priv. RS

E21 39 Preta 0 Solteira Pedagogia Pub. CE

E22 27 Parda 0 Casada Biologia Pub. PR

E23 27 Parda 0 Solteira Matemática Pub. PR

E24 53 Parda 1 Solteira Zootecnia Pub. MS
Nota: Pub = Pública; Priv = Privada.
Fonte: Elaborada pelas autoras.
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2.2 Instrumento de coleta de dados

Seguindo as recomendações do Protocolo 

Consolidated Criteria for Reporting Qualitative 

Research (Tong; Sainsbury; Craig, 2007), a elabo-

ração do roteiro de entrevista ocorreu em quatro 

etapas. Na primeira, foram consultadas teorias 

científicas sobre a intersecção entre gênero, raça 

e classe social, com destaque para a Teoria das 

Microagressões Raciais (Sue et al., 2007), que 

fundamentou a estrutura do roteiro.

Na segunda etapa, foram formuladas 26 per-

guntas preliminares, submetidas à avaliação de 

nove juízes especialistas em Psicologia Social 

(8 mulheres e 1 homem). Os juízes analisaram a 

clareza e a redação das perguntas, resultando 

na remoção e/ou reformulação de cinco delas.

Na terceira etapa, o roteiro revisado foi apre-

sentado a três mulheres pretas ou pardas, uni-

versitárias, com idade média de 21,7 anos (DP = 

0,60). As participantes foram convidadas a relatar 

suas interpretações das perguntas e sugerir 

ajustes. Com base em seus feedbacks, uma nova 

pergunta foi adicionada ao roteiro.

Na quarta e última etapa, foi conduzida uma 

entrevista piloto com uma mulher parda que aten-

dia aos critérios de seleção. Após essa entrevista, 

uma pergunta foi retirada, pois suas respostas já 

eram abordadas em outras questões do roteiro.

A versão final do roteiro foi composta por vinte 

perguntas, organizadas em seis eixos temáticos: 

trajetória pessoal e percurso escolar; violência de 

gênero e raça no contexto social e institucional; 

crenças pessoais e dinâmica familiar; ascensão 

e desenvolvimento profissional; modelos de 

exemplo e; políticas públicas de inclusão. Alguns 

exemplos de perguntas incluem: “A sua família 

tinha alguma expectativa sobre sua trajetória 

profissional?” e “Quais são as metas que você 

atualmente tem para a sua carreira?”.

2.3 Procedimentos de coleta de dados

A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética 

em Pesquisa da Universidade Salgado de Oliveira 

e aprovada com o Certificado de Apresentação 

para Apreciação Ética de n. 64034222.0.0000.5289. 

O convite para o estudo foi realizado através de 

postagem na rede social Instagram de uma das 

pesquisadoras, de tal modo que o seu círculo 

de amigos também recompartilhou a postagem 

com mulheres pretas e pardas, graduadas no 

ensino superior, que conheciam. Essa condição 

buscou ampliar a diversidade de características 

sociodemográficas das participantes.

A postagem na rede social informava sobre o 

objetivo da pesquisa e direcionava para o preen-

chimento de um breve formulário, na plataforma 

Google Forms. Ao clicar no link, as interessadas 

acessavam o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, que detalhava os objetivos, as im-

plicações éticas e as contribuições científicas do 

estudo. Ao concordarem em participar, forneciam 

informações sociodemográficas e um meio de 

contato para o agendamento da entrevista.

Para garantir um ambiente adequado, foi soli-

citado que as entrevistas fossem realizadas em 

locais silenciosos e privativos. Todas as partici-

pantes conduziram as entrevistas em um cômodo 

de suas residências, estando sozinhas no espaço. 

A duração das entrevistas variou entre 35 e 152 

minutos (M = 77,5; DP = 30,6). Foi esclarecido 

que as gravações tinham o único propósito de 

transcrição dos relatos, assegurando o sigilo dos 

nomes e imagens das participantes.

2.4 Procedimentos de análise de dados

As entrevistas foram transcritas integralmente 

e inseridas no software MAXQDA, que possibilita 

a marcação e a classificação dos dados com 

base na análise dos núcleos de sentido. Para 

a organização dos discursos, estabelecemos 

como códigos as identificações de mulher preta 

e mulher parda.

A extração das categorias de análise contou 

com o apoio de um grupo de 10 juízes (8 mulheres 

e 2 homens), especialistas na área. A partir desse 

processo, foram reveladas três categorias centrais 

que refletem as violências e os desafios enfren-

tados por mulheres pretas e pardas, estudantes 

de primeira geração. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise de conteúdo revelou três categorias 

principais que abrangem diferentes níveis do 

fenômeno investigado: micro, meso e macro. Em 

cada nível, emergiram subcategorias temáticas, 

conforme ilustrado na Figura 1.

 
Figura 1 – Categorias e subcategorias identificadas acerca das violências e dos desafios das estu-

dantes de primeira geração pretas e pardas

 Discriminação institucional
 Desempenho acadêmico
 Diversidade racial no ensino 

superior

 Construção do self e percepções sobre a 
violência sofrida

 Vivências de periferia
 Crenças relacionadas ao ensino superior

 Discriminação social
 Descrença quanto a ser 

universitária

NÍVEL MICRO NÍVEL MESO NÍVEL MACRO

Fonte: Elaborada pelas autoras.

3.1 Violências e desafios no nível micro

A primeira subcategoria identificada no nível 

micro foi “Construção do self” e percepções 

sobre a violência sofrida. Os núcleos de sentido 

apontam que os estereótipos sociais atribuídos 

às mulheres pretas e pardas desempenham um 

papel central na formação de suas identidades. 

Por pertencerem a um grupo racial historicamente 

marginalizado, algumas mulheres internalizam 

valores sociais que menosprezam sua cultura e 

identidade, caracterizando a microviolência da 

patologização dos valores culturais (Sue et al., 

2007). O depoimento a seguir exemplifica esse 

conflito:

Foi muito difícil o meu início e eu fiz de conta que 
não foi difícil, porque eu me travesti de uma pes-
soa branca para ser aceita, me travesti não só na 
aparência, mas também na fala, no pensamento, 
na concordância, no saber lidar, no saber levar, 
no saber conquistar, envolver (Entrevistada 19, 
preta, 64 anos).

Além disso, as entrevistadas relataram a ne-

cessidade constante de provar sua competência, 

afastando-se dos estereótipos negativos asso-

ciados a seus corpos (Steele; Aronson, 1995). Os 

depoimentos abaixo evidenciam esse aspecto:

Ser uma mulher preta também tem um impacto. 
Parece que as pessoas não acreditam que a gente 
é capaz de fazer tudo o que a gente é capaz. E 
é um desafio (Entrevistada 10, preta, 32 anos).

Seus esforços, eles não são considerados, sabe? 
[...] Não importava o quanto eu me esforçasse, 
não importava o quanto me qualificasse, não im-
portava o quanto eu fizesse [...] eu sempre perdia 
oportunidades (Entrevistada 8, parda, 26 anos).

No caso específico das mulheres pardas, os 

dados evidenciaram um sentimento ambíguo 

em relação à identidade racial, refletindo tanto 

afetos positivos, quanto negativos sobre a cor da 

sua pele. A miscigenação brasileira gera tensões 

identitárias, nas quais essas mulheres percebem-

-se racializadas, mas sem um pertencimento 

absoluto à população preta (Daflon, 2014). O não 

pertencimento é ilustrado nos seguintes relatos:

As pessoas não me consideram nem morena 
demais para ser preta e nem branca demais 
para ser branca. Então, de certa forma, eu sofro 
menos dessa discriminação (Entrevistada 8, 
parda, 26 anos).

É difícil ser uma mulher parda. [...] Eu sinto que eu 
não sou bem acolhida na comunidade preta, ao 
mesmo tempo que eu não me sinto totalmente 
fazendo parte da branca. Eu não me encaixo 
(Entrevistada 15, parda, 32 anos).

Eu sempre me via como parda. Só que a partir 
do momento que eu comecei a pensar na minha 
inscrição [por meio de cotas], eu entrei numa 
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crise existencial, porque eu falei: mas será que 
eu estou ocupando a vaga de alguém? Será que 
eu sou mesmo? (Entrevistada 22, parda, 27 anos).

Os relatos apresentados sugerem que os pro-

cessos de construção identitária dessas mulheres 

vão além do reconhecimento racial, envolvendo 

também a necessidade de construir um senti-

mento de legitimidade para ocupar um espaço 

historicamente pouco acessível às suas famílias. 

Essa experiência parece particularmente rele-

vante entre estudantes de primeira geração, que 

precisam aprender, simultaneamente, as regras 

explícitas e implícitas da vida universitária, sem 

dispor das referências familiares que tradicio-

nalmente orientam esse percurso. Os estudos 

de Ives e Castillo-Montoya (2020) e de Jackson, 

Colson-Fearon e Versey (2022) indicam que a 

ausência de capital cultural e social relacionado 

ao universo acadêmico favorece sentimentos de 

inadequação, dúvidas quanto ao pertencimento 

e questionamentos sobre a própria legitimidade 

acadêmica, especialmente quando a condição 

de primeira geração se articula às desigualda-

des raciais e de gênero. Assim, os processos de 

identificação racial observados neste estudo 

parecem ocorrer paralelamente à construção 

de uma identidade universitária, marcada pela 

necessidade constante de validar a própria pre-

sença em espaços tradicionalmente ocupados 

por grupos socialmente privilegiados.

A segunda subcategoria do nível micro foi “Vi-

vências de periferia”, que evidencia o impacto da 

intersecção entre raça e classe social. Mulheres 

pretas e pardas são frequentemente associadas 

a estereótipos que as colocam como perigosas, 

pouco confiáveis ou propensas ao crime (Sousa 

et al., 2020), o que configura a microviolência da 

assunção de status criminal (Sue et al., 2007). 

Algumas entrevistadas relataram o estigma as-

sociado às regiões onde vivem: 

As pessoas ficam criticando o lugar onde eu 
moro, falando que é Carandiru, [...] aquele filme 
da prisão (Entrevistada 4, preta, 25 anos).

Eu sou da [...], geralmente as pessoas têm muito 
preconceito. É enxergado como uma região que 
só tem marginal, gente pobre, gente que não quer 
nada com a vida. E as pessoas simplesmente 
se prendem nesse tipo de pensamento e dizem 

“essa gente tem que ficar do lado de lá” e acabou 
(Entrevistada 13, parda, 28 anos).

O mito da meritocracia, além de configurar 

outra forma de manifestação das microviolências 

raciais (Sue et al., 2007), costuma desmerecer as 

solicitações e as reivindicações da população 

preta e parda (Lima, 2020). Dessa forma, os di-

reitos sociais conquistados são, por vezes, con-

siderados como privilégios equivocados, como 

expressa o depoimento a seguir:

Você tem que conquistar o lugar na força mes-
mo, porque não tem meritocracia para a gente. 
Não tem meritocracia, as coisas são mais difí-
ceis. As pessoas ainda nos olham com olhar de 
preconceito, inclusive dentro da sala de aula 
(Entrevistada 2, preta, 36 anos).

Em contraposição a essas microviolências, 

identificamos que o caminho percorrido por al-

gumas mulheres até a entrada no ensino su-

perior costuma servir de inspiração para outras 

mulheres pretas e pardas. Nesse sentido, cor-

roboramos a discussão de Silva (2019) acerca 

do efeito multiplicador de mulheres que sejam 

modelos de trajetórias pessoais e profissionais 

bem-sucedidas, empoderando outras mulheres 

e sinalizando para a possibilidade de que elas 

ocupem novos espaços: 

Tive um olhar de inspiração pra mim, para as 
pessoas da comunidade, principalmente minha 
vizinha, que também seguiu a área de exatas, en-
genheira eletricista, exatamente porque conversa-
va comigo, perguntava se era bom (Entrevistada 
15, parda, 32 anos).

Os depoimentos também evidenciam que as 

desigualdades vivenciadas pelas participantes 

não decorrem exclusivamente da limitação de 

recursos financeiros. Estudos, como os de Agbon-

lahor (2025) e de Axxe et al. (2025), revelam que 

o acesso ao ensino superior de estudantes de 

primeira geração ocorre em condições marcadas 

por diferentes formas de desigualdade relacio-

nadas ao capital econômico, social e cultural 

acumulado pelas famílias ao longo das gerações. 

Dessa forma, as experiências relatadas pelas 

participantes sugerem que o pertencimento à 

periferia representa não apenas uma condição 
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territorial ou econômica, mas também a ausên-

cia de referências familiares quanto aos mo-

dos de funcionamento da universidade, às suas 

oportunidades e aos códigos institucionais. Isso 

contribui para que processos de exclusão racial, 

desigualdade de classe e ausência de capital 

cultural se reforcem mutuamente, ampliando 

os desafios enfrentados por mulheres pretas e 

pardas, estudantes de primeira geração.

A terceira e última subcategoria do nível micro 

foi “Crenças relacionadas ao ensino superior”, 

na qual foram inseridas as compreensões das 

mulheres acerca das mudanças que a conclusão 

do ensino superior poderia provocar em sua re-

alidade pessoal e familiar. Diante da intersecção 

de múltiplos marcadores sociais, em especial 

gênero, raça e classe social (Collins; Bilge, 2021), 

as narrativas das entrevistadas destacaram a 

importância da educação em suas vidas. Nesse 

âmbito, uma das entrevistadas acentua: “Para 

aquela realidade que eu estava, eu só mudaria 

aquela realidade se eu cursasse uma universidade” 

(Entrevistada 15, parda, 32 anos).

Ao analisar os dados, notamos que o acesso à 

graduação representa a ruptura com alguns dos 

estereótipos sociais dirigidos a essas mulheres, 

tais como a falsa crença da mulher preta ou parda 

“fogosa” e com “excessivo apetite sexual” (Ribeiro, 

2019). O depoimento abaixo faz menção a esse 

estereótipo de hiperssexualização da mulher 

preta ou parda:

Eu pensava, assim, que a graduação me daria 
um espaço no qual eu poderia ter um emprego, 
uma vida melhor e não ser a prostituta com a 
qual eles queriam e imaginavam que eu seria 
(Entrevistada 17, parda, 54 anos).

Cabe destacar que as IES públicas podem 

representar a porta de entrada para mulheres 

pretas e pardas, de baixa renda, cursarem uma 

graduação (Mourão et al., 2023). Os fatores so-

cioeconômicos que atingem suas experiências, 

em muitos casos, inviabilizam o pagamento de 

mensalidades e materiais do curso, tal como 

ocorre nas IES privadas. Assim, uma entrevistada 

explicita: 

Eu entrei na universidade federal porque era 
a universidade que eu podia cursar. Eu nunca 
vi possibilidade de fazer uma instituição pri-
vada, mesmo sabendo de bolsa e tudo mais 
(Entrevistada 10, preta, 32 anos).

Outro aspecto relevante refere-se ao signi-

ficado atribuído ao ensino superior pelas par-

ticipantes. Mais do que uma oportunidade de 

formação profissional, a universidade surge como 

um projeto coletivo de mobilidade social e de 

transformação das trajetórias familiares. Esse 

resultado converge com o estudo de Barros, 

Magalhães e Matos (2025), por destacar que 

estudantes de primeira geração frequentemente 

percebem o ingresso na universidade como uma 

conquista compartilhada pela família, embora 

esta nem sempre disponha de conhecimentos 

suficientes para os orientar diante das demandas 

acadêmicas. Ao mesmo tempo, a pesquisa de Mt-

shweni (2024) aponta que a permanência desses 

estudantes depende fortemente da construção 

de vínculos de pertencimento com a instituição 

e do acesso a redes de apoio capazes de suprir 

a ausência de experiências universitárias no 

contexto familiar. Assim, os relatos indicam que 

o ensino superior representa, simultaneamente, 

um espaço de ascensão social, de reconstrução 

identitária e de negociação entre expectativas 

familiares e exigências institucionais.

3.2 Violências e desafios no nível meso

A primeira subcategoria do nível meso foi 

“Discriminação institucional”, correspondendo 

às práticas discriminatórias experienciadas pelas 

mulheres pretas e pardas quando adentram di-

ferentes instituições, como a escola, o ambiente 

universitário e as organizações de trabalho. No 

contexto escolar, a condição financeira consiste 

em um dos fatores que provoca maior dificul-

dade de se relacionar com as demais crianças 

(Mendonça; Jordão, 2014), sendo expresso no 

depoimento abaixo:

Eu entrei ali na quarta série. E eram crianças 
assim, o filho do prefeito, pessoas de um poder 
aquisitivo muito elevado. E neste contexto eu sofri 
bastante, porque era nítida a discriminação com 
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quem era pobre, naquele contexto, quem não 
viajava (Entrevistada 14, parda, 37 anos).

O ambiente universitário frequentemente re-

produz algumas das práticas que menosprezam 

a possibilidade de as mulheres pretas e pardas 

terem condições de se manterem naquele es-

paço. Assim, uma das mulheres descreve: “Eu 

ouvi na faculdade que lugar de preto não era na 

universidade, que não era pra preto e pra pobre” 

(Entrevistada 6, preta, 40 anos). Para mais, ainda 

que as mulheres pretas prossigam no ambiente 

universitário e conquistem títulos acadêmicos 

mais altos, elas tendem a ser associadas às po-

sições de nível hierárquico mais baixo (Carneiro, 

2011). Tal achado confirma a microviolência racial 

denominada “Cidadão de segunda classe” (Sue 

et al., 2007). Isso fica evidente em alguns de-

poimentos, como o da entrevistada que relata: 

“Mesmo com o mestrado, que é um título que 

muitos professores lá ainda têm, [...] as pessoas me 

enxergavam como uma pessoa da área técnica, 

que vai só redigir uma ata ou ligar um equipamen-

to” (Entrevistada 10, preta, 32 anos).

Ademais, os padrões distintos de comparação 

entre o desempenho profissional feminino e mas-

culino influenciam a ascensão profissional das 

mulheres (Figueredo; Cavazotte, 2023), podendo 

ser ainda mais acentuado com a sobreposição 

de marcadores sociais raciais. O depoimento a 

seguir exemplifica tal aspecto:

Aí ele vira para os caras: [...] ‘É a minha melhor 
supervisora! É mulher, é preta, tá grávida, mas 
apesar disso tudo é a minha melhor supervisora’. 
Como se ele estivesse fazendo o maior elogio 
do mundo [...]’ (Entrevistada 19, preta, 64 anos).

A segunda subcategoria do nível meso foi 

“Desempenho acadêmico”, que reúne as experi-

ências das mulheres com relação a avaliações e 

provas desenvolvidas no ambiente universitário. 

Os depoimentos desta subcategoria expressam 

diferentes práticas que causam desconforto 

e mal-estar para as mulheres pretas e pardas. 

Quando elas alcançam grandes feitos educa-

cionais, é frequente que sejam consideradas 

como “muito espertas para sua raça”, sendo os 

resultados obtidos atribuídos a outros fatores, que 

não às suas próprias habilidades. O depoimento 

a seguir ilustra essa microviolência da atribuição 

de inteligência (Sue et al., 2007):

Teve uma determinada prova que eu gabaritei e 
ela [a professora] achou aquilo inadmissível. Ela 
achou eu tinha colado e me fez passar o maior 
constrangimento da minha vida. [...] Eu refiz a 
prova. Eu gabaritei a outra prova que ela me deu 
(Entrevistada 1, parda, 57 anos).

Adicionalmente, foi possível identificar o quan-

to as mulheres pretas podem ser invisibilizadas 

no ambiente universitário. O desprezo das solici-

tações de pessoas pretas e pardas nos espaços 

sociais representam microassaltos, modalidades 

de violência racial mais explícitas e hostis (Sue 

et al., 2007). Uma entrevistada relata: “Eu era 

aquela que tirava dez em tudo, porque eu percebi 

que se eu tirasse dez, o professor me notava. Era 

o único momento que eu era vista pelo professor” 

(Entrevistada 19, preta, 64 anos).

Cumpre ressaltar que o desempenho acadê-

mico satisfatório não retira das mulheres pretas e 

pardas certa dificuldade de nutrir amizades, bem 

como em sentir os efeitos perversos do racismo 

em suas vidas (Ribeiro, 2019). Tal como sugere o 

depoimento a seguir:

Eu era a menina que as pessoas queriam colar. 
[...] Acho que talvez eu não tenha sofrido bullying, 
embora tenha sentido o efeito do racismo, mes-
mo tirando notas boas (Entrevistada 5, preta, 
44 anos).

A terceira e última subcategoria do nível meso 

foi “Diversidade racial no ensino superior”, con-

templando tanto a presença de estudantes ou 

professores pretos e pardos nas IES, como as 

interações sociais decorrentes de um ambiente 

predominantemente ocupado por pessoas bran-

cas. Nesse contexto, uma entrevistada apresenta 

o seguinte depoimento: “Foi um dos momentos 

mais difíceis da minha vida. Me adaptar com todas 

as pessoas. Era como se não fosse o meu lugar” 

(Entrevistada 6, preta, 40 anos). Outra entrevista-

da acentua a dificuldade nas interações sociais 

dentro do curso escolhido, pontuando a inter-

seccionalidade de raça e classe social: “A gente 
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nem conversava e no curso era só eu de preta. As 

pessoas tinham uma outra situação socioeconô-

mica” (Entrevistada 20, preta, 45 anos).

A falta de representatividade racial foi identi-

ficada no corpo docente das IES. A presença de 

mulheres em cargos de prestígio social costuma 

contribuir para que outras mulheres se inspirem 

e procurem alcançar posições de maior destaque 

(Oliveira-Silva; Parreira, 2022). No contexto espe-

cífico das mulheres pretas e pardas, a ausência 

de diversidade racial no corpo docente pode, 

inclusive, fazer com que elas menosprezem suas 

habilidades diante da projeção dos desafios fu-

turos em suas carreiras. Os depoimentos a seguir 

ilustram essa situação:

A maioria dos professores, eu acho que tirando 
uma professora, [...] o resto eram todos brancos. 
Então, às vezes, você olha e diz “Poxa, uma repre-
sentação de tantos professores, só tem uma pro-
fessora preta” (Entrevistada 13, parda, 28 anos).

Todas essas professoras que eu falei são profes-
soras brancas. Por que não tinha uma professora 
parda nem preta lá que eu visse como semelhan-
te? Por que não existiram? Essas pessoas exis-
tiram, mas não tiveram a mesma oportunidade. 
Então, essas oportunidades precisam chegar 
(Entrevistada 15, parda, 32 anos).

Os resultados sugerem, ainda, que as expe-

riências institucionais vivenciadas pelas parti-

cipantes não podem ser interpretadas apenas 

como episódios isolados de discriminação. Para 

estudantes de primeira geração, o acolhimento 

institucional, a qualidade das relações estabele-

cidas com docentes e colegas e o sentimento de 

pertencimento desempenham um papel decisivo 

na permanência acadêmica. A literatura (Barros; 

Magalhães; Matos, 2025; Mtshweni, 2024) de-

monstra que instituições capazes de promover 

ambientes inclusivos e fortalecer redes formais 

e informais de apoio contribuem para reduzir 

o isolamento e favorecer o desenvolvimento 

acadêmico desses estudantes. Nesse sentido, 

as experiências relatadas pelas participantes 

reforçam a ideia de que políticas de permanên-

cia precisam contemplar não apenas suporte 

financeiro, mas também estratégias institucionais 

voltadas ao reconhecimento das especificidades 

vividas por estudantes de primeira geração, es-

pecialmente quando essa condição se associa 

às desigualdades de gênero e raça.

3.3 Violências e desafios no nível macro

A primeira subcategoria do nível macro foi 

“Discriminação social”, referindo-se às práticas 

baseadas em crenças que sustentam papéis su-

postamente adequados para as mulheres pretas 

e pardas. As expectativas sociais relacionadas a 

essas mulheres ainda estão imbricadas numa 

relação de subserviência. Em consonância com a 

literatura, os resultados do estudo sugerem que 

comumente elas são confundidas com funcio-

nárias de lojas ou pessoas que ocupam cargos 

com pouco prestígio social (Sue et al., 2007). 

Dessa forma, quando assumem posições de 

maior destaque, podem ser desacreditadas, tal 

como ilustram os depoimentos a seguir: 

Você está no supermercado e a pessoa te per-
gunta se é você que trabalha lá, você está numa 
loja, a pessoa acha que é você que trabalha lá 
(Entrevistada 11, parda, 30 anos). 

Ouvi muitas vezes as pessoas dizendo: “Eu quero 
falar com a diretora da escola, você não pode 
falar comigo”. Eu era a diretora da escola e 
as pessoas pareciam não estar acreditando! 
(Entrevistada 16, preta, 59 anos).

Outra forma de manifestação da discriminação 

social consiste na restrição do acesso aos espa-

ços públicos, representando, assim, uma micro-

agressão ambiental (Sue et al., 2007), levando as 

mulheres a experimentarem um sentimento de 

inadequação. Nessa lógica, uma das entrevis-

tadas relata uma vivência na fila para um teatro 

em um shopping:

A moça que estava fazendo esse processo de 
pegar o ingresso [...] estava tratando todo mun-
do bem. Quando chegou a minha vez, [...] eu já 
notei uma diferença, porque ela já veio com tom 
muito agressivo, [...] ela estava falando alto, me 
puxou pelo braço, me tirou da fila (Entrevistada 
13, parda, 28 anos).

Além disso, por serem pobres, as relações so-

ciais estabelecidas com essas mulheres podem 

ser permeadas pela lógica da pessoa desfavore-

cida (Carneiro, 2011), inclusive por parte do corpo 

docente das IES. O depoimento a seguir ilustra 

esse aspecto:
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Eu disse para ela [a professora]: “Não tenho grana 
pra estar vindo todos os dias e não tenho uma 
internet”. [...] E aí ela me olhou, [...] pegou a carteira, 
abriu a carteira e disse: “Quanto você quer para 
estar aqui semana que vem? Quanto de dinheiro?” 
(Entrevistada 20, preta, 45 anos).

A segunda e última subcategoria do nível 

macro foi “Descrença quanto a ser universitária”, 

reunindo os questionamentos sociais experien-

ciados pelas mulheres pretas e pardas sobre 

suas habilidades pessoais para obterem um 

diploma de ensino superior. Sob essa ótica, uma 

entrevistada explicita que: “O que chega primeiro 

é a imagem. [...] Não tem como você não ser forte, 

porque as pessoas não esperam para te ouvir. As 

pessoas não esperam para ver o teu diploma” 

(Entrevistada 21, preta, 39 anos).

Ademais, pelo fato de serem estudantes de 

primeira geração, as mulheres são duplamente 

questionadas, quer seja em razão de sua raça, 

quer seja em razão de sua classe social (Mendon-

ça; Jordão, 2014). Elas são cobradas socialmente 

para provarem sua qualificação educacional:

Você tem que lutar duas vezes mais do que uma 
pessoa branca, até pela questão de as pessoas 
quererem te humilhar. [...] Você está saindo de 
uma situação que você estaria fadada, porque 
ninguém na sua família é formado (Entrevistada 
2, preta, 36 anos).

Isso é o que você estudou, mas será que você 
consegue realmente? Ser capaz de assumir um 
cargo e ter essa responsabilidade? Será que você 
tem esse conhecimento que você fala que tem? 
Então é, tipo, sempre no espaço de inferioridade, 
menosprezando ou realmente te questionando 
(Entrevistada 13, parda, 28 anos).

A desqualificação acerca da sua capacidade 

de acessar e desenvolver atividades nas IES 

expande-se para o mercado de trabalho. Sendo 

assim, mesmo com diploma de ensino superior, 

as mulheres costumam sofrer com as discre-

pâncias salariais em relação aos homens (IBGE, 

2019). Em um dos depoimentos, a entrevistada 

acentua essa perspectiva:

A gente ganha muito menos, mas muito menos. 
Eu era coordenadora do setor de qualidade, os 
outros coordenadores de outros setores, manu-
tenção, produção, ganhavam cerca de três vezes 
mais do que eu (Entrevistada 15, parda, 32 anos).

Em conjunto, os resultados indicam que a 

condição de primeira geração é um elemento 

analítico importante para compreender as tra-

jetórias acadêmicas e profissionais de mulheres 

pretas e pardas. A ausência de referências fa-

miliares que experienciaram o ensino superior 

parece potencializar os efeitos das desigualdades 

raciais, de gênero e de classe, gerando desafios 

que extrapolam o acesso inicial à universidade 

e se estendem aos processos de permanência, 

de pertencimento, de construção identitária e de 

projeção profissional. Assim, os achados sugerem 

que as desigualdades observadas não decorrem 

da mera soma desses marcadores sociais, mas 

da interação dinâmica entre eles, reforçando 

a necessidade de abordagens interseccionais 

que incorporem a condição de primeira geração 

como um mecanismo relevante para analisar a 

reprodução e, simultaneamente, as possibilidades 

de superação das desigualdades educacionais.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS À LUZ DA 
LITERATURA: INTERSECCIONALIDADE, 
MICROAGRESSÕES E DESAFIOS 
ESTRUTURAIS

Os resultados deste estudo evidenciam que as 

violências e os desafios enfrentados por mulheres 

pretas e pardas no ensino superior operam de 

maneira interseccional em múltiplos níveis – mi-

cro, meso e macro –, afetando sua identidade, 

trajetória acadêmica e inserção profissional. No 

nível micro, as microagressões raciais (Sue et al., 

2007) se manifestam na patologização dos valo-

res culturais, na assunção de status criminal e na 

atribuição de inteligência, reforçando estereótipos 

e limitando as possibilidades de pertencimento 

dessas mulheres.

As tensões identitárias vividas pelas mulheres 

pardas (Daflon, 2014) destacam a complexidade 

da experiência racializada no Brasil, marcada pelo 

impacto da miscigenação e pelo sentimento de 

não pertencimento. No nível meso, a discrimina-

ção institucional permeia o ambiente universitário 

e o mercado de trabalho, dificultando o acesso 

e a progressão acadêmica e profissional dessas 

mulheres (Carneiro, 2011). O preconceito implí-
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cito nos processos avaliativos e nas interações 

institucionais demonstra como as estruturas 

educacionais e profissionais ainda reproduzem 

desigualdades de raça, gênero e classe social 

(Figueredo; Cavazotte, 2023). Já no nível macro, 

a discriminação social e a exclusão de espaços 

públicos consolidam barreiras sistêmicas que 

reforçam a marginalização e a desvalorização 

dessas mulheres na sociedade (Mendonça; Jor-

dão, 2014).

A Teoria das Microagressões Raciais (Sue et al., 

2007) e a perspectiva interseccional (Collins; Bilge, 

2021) foram essenciais para compreender como 

a sobreposição de marcadores sociais – raça, 

gênero e classe social – impacta as trajetórias 

dessas mulheres, gerando desafios que trans-

cendem o ambiente acadêmico e influenciam 

sua permanência e ascensão profissional. Os 

resultados das entrevistas também evidenciam 

que a ampliação do número de mulheres pretas 

e pardas em cargos acadêmicos e de liderança 

pode funcionar como um elemento transfor-

mador, desafiando as normas institucionais que 

perpetuam a exclusão e oferecendo modelos de 

referência para futuras gerações (Oliveira-Silva; 

Parreira, 2022).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo analisar e dis-

cutir os atravessamentos de gênero, raça e classe 

social nas trajetórias acadêmicas e profissionais 

de mulheres pretas e pardas que compõem a 

primeira geração de suas famílias a concluir o 

ensino superior. Tal acesso representa um dos 

principais mecanismos de mobilidade e ascensão 

social no Brasil; no entanto, como evidenciam 

os resultados deste estudo, o ingresso no en-

sino superior e a conclusão dele não eliminam, 

automaticamente, as desigualdades decorren-

tes da condição de primeira geração e de sua 

articulação com raça, gênero e classe social. 

Apesar dos avanços promovidos por políticas 

afirmativas, como a Lei n. 12.711 (Brasil, 2012), as 

barreiras estruturais continuam a dificultar tanto 

a permanência, quanto a progressão acadêmica 

e profissional dessas mulheres.

Os depoimentos das participantes evidencia-

ram desafios em múltiplos níveis – micro, meso 

e macro –, abrangendo desde formas explícitas 

de discriminação até processos mais sutis de 

microagressões, o que, em ambos os casos, 

pode alterar a forma como elas se percebem. A 

necessidade constante de provar sua compe-

tência, o sentimento de não pertencimento e a 

falta de representatividade no ambiente acadê-

mico reforçam as desigualdades enfrentadas. 

Além disso, os relatos evidenciam repercussões 

psicológicas associadas a essas experiências, 

uma vez que as mulheres lidam com a pressão 

de romper com crenças sociais estereotipadas, 

desafiando normas historicamente excludentes.

Os resultados também sugerem que a condi-

ção de primeira geração constitui mais do que 

uma característica de origem das participantes, 

configurando-se como um elemento importante 

para compreender suas trajetórias. A ausência de 

referências familiares relacionadas à experiência 

universitária parece potencializar os efeitos das 

desigualdades de raça, gênero e classe social, 

ampliando os desafios de pertencimento, de 

construção identitária, de permanência no ensino 

superior e de projeção profissional. Esses achados 

reforçam a necessidade de compreender essas 

trajetórias a partir de uma perspectiva intersec-

cional, na qual a condição de primeira geração 

interage com outros marcadores sociais.

Diante desse cenário, é fundamental ampliar a 

representatividade de mulheres pretas e pardas 

no ensino superior. A diversidade fortalece o am-

biente acadêmico e organizacional, promovendo 

inovação e equidade. A presença de mulheres 

racializadas na docência e em cargos de liderança 

desempenha um papel transformador, funcionan-

do como modelo para futuras gerações, além de 

contribuir para um ensino mais plural e inclusivo.

No entanto, para que a inclusão seja efetiva, as 

políticas de acesso devem ser complementadas 

por iniciativas institucionais voltadas à permanên-

cia estudantil. Propomos que as IES implementem 

programas de suporte acadêmico e psicológico, 

garantindo um ambiente universitário que favore-

ça o pertencimento e o desenvolvimento dessas 
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estudantes. Estratégias como mentorias, redes 

de apoio e medidas de combate à discriminação 

racial e de gênero são essenciais para reduzir as 

desigualdades no percurso acadêmico e profis-

sional. Essas iniciativas podem ser especialmente 

relevantes para estudantes de primeira geração, 

pois contribuem para fortalecer o sentimento 

de pertencimento, ampliar as redes de apoio 

e mitigar os efeitos da ausência de referências 

familiares na vida acadêmica.

Por fim, acreditamos que a educação é um 

dos principais instrumentos de transformação 

social e sua democratização é fundamental para 

enfrentar as desigualdades estruturais. A conti-

nuidade desse debate na literatura e a ampliação 

de investigações sobre o tema são cruciais para 

aprofundar a compreensão dos desafios enfrenta-

dos por mulheres pretas e pardas, estudantes que 

concluíram o ensino superior, sendo as primeiras 

da família a conquistarem o título, subsidiando 

a formulação de políticas sociais e práticas ins-

titucionais voltadas à inclusão, à permanência, 

à valorização e à ascensão profissional. Dentre 

as possibilidades para pesquisas futuras, desta-

cam-se estudos comparativos entre estudantes 

de primeira geração e estudantes de geração 

contínua, bem como investigações que avaliem 

os efeitos de diferentes políticas institucionais de 

permanência no desenvolvimento acadêmico e 

profissional desses grupos. A efetivação de tais 

esforços representa um passo essencial para a 

construção de uma sociedade mais equitativa 

e democrática.
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